
*** Documento inválido para apresentação no plenário ***

De RELATOR ESPECIAL em substituição ao da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre o Projeto de Lei n° 1021, de 2011, ao qual foi anexado o Projeto de Lei n° 1034, de 2011

De autoria do nobre Deputado Adriano Diogo, o Projeto de Lei n° 1021, de 2011, dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS dos estabelecimentos que produzam ou comercializem produtos em cuja fabricação tenha havido a utilização de trabalho caracterizado como forçado ou análogo à escravidão.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Após, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou pela anexação do Projeto de Lei n° 1034, de 2011, de autoria do nobre Deputado Carlos Bezerra, por tratar de matéria correlata à do Projeto de Lei n° 1021, de 2011. Dessa maneira, foi aquela propositura, mais recente, anexada a esta, conforme preceitua o artigo 179, “caput”, do Regimento Interno Consolidado.   

Tendo em vista que o Projeto de Lei n° 1034, de 2011, já havia recebido parecer favorável da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, relatora especial designada em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestara no prazo regimental, as proposituras já anexadas foram encaminhadas à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para a análise do mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do já citado regimento. 

Transcorrido o prazo regimental sem que a Comissão emitisse seu parecer, cabe-nos, na qualidade de relatora especial, exarar competente manifestação.

De plano, verificamos que as proposituras pretendem obstar o uso de trabalho escravo ou assemelhado em atividades empresariais, sancionando o estabelecimento infrator com a cassação da eficácia de sua inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, impedindo, assim, o exercício da mesma atividade, restrição essa que prevaleceria por 10 anos. 

Ainda que a sanção em comento seja bastante severa, consideramos que ela se mostra proporcional à gravidade da conduta combatida, motivo pelo qual apoiamos a iniciativa dos nobres autores. 

De fato, muito embora a escravidão negra já tenha sido legalmente extinta no Brasil há mais de um século, tal fato ocorreu de modo extremamente tardio – nosso país foi o último a abolir formalmente a escravidão – e motivado por fins econômicos. Posto isso, é factível, porém ainda mais condenável, que em pleno século XXI nosso País ainda sofra com as chagas do trabalho forçado, tanto em meio rural quanto nas cidades e metrópoles. A repugnância a esta realidade se mostra reforçada na medida em que ela recai sobre os grupos mais vulneráveis e marginalizados socialmente: estrangeiros em situação irregular, pessoas sem-teto, indígenas, etc.

Sendo assim, a sanção em comento, ainda que rigorosa, se mostra recomendável para os estabelecimentos empresariais que procuram enriquecer às custas da exploração de outros seres humanos, em prejuízo dos mais caros preceitos fundamentais instituídos ou reafirmados em nossa ordem constitucional vigente, que encontra como sustentáculo central justamente o princípio da dignidade da pessoa humana, garantindo seu prevalecimento sobre a livre iniciativa desarrazoada, que não pode assim ser exercida, evidenciando o mérito das proposições em comento.

Cumpre dizer, no entanto, que o Projeto de Lei n° 1034, de 2011, comete um deslize em seu artigo 1° ao não incluir entre os sujeitos alvos da medida os estabelecimentos que fabricam produtos com o uso de trabalho análogo ao escravo, independentemente da comercialização. Entendemos que, embora os comerciantes de tais produtos também devam ser punidos se, após devido procedimento administrativo de apuração, fique constatada a omissão consciente do estabelecimento, os produtores não podem ficar impunes, especialmente porque são eles que costumam auferir as maiores vantagens com a exploração ilegal de mão-de-obra. E, justamente por tal razão, o agenciamento e manutenção dos trabalhadores em situação irregular ou criminosa é promovida pelos empresários-produtores, e não pelos empresários-comerciantes, não havendo motivo para a exclusão de responsabilidade dos primeiros. 

Devemos lembrar, por oportuno, que ainda que a ideia do autor da propositura tenha sido abranger igualmente os produtores, já que eles participam da cadeia comercial, o texto, se aprovado, geraria ambiguidades e dificuldades interpretativas, especialmente pelo sentido técnico das expressões em comento e da regra já consagrada na hermenêutica jurídica que determina a interpretação restritiva dos dispositivos legais que cominem sanções e punições.   

Por fim, verificamos que o § 2° do artigo 4° do mesmo Projeto de Lei n° 1034, de 2011, acarreta a modificação da Lei n° 12.685, de 2007, tal como proposta no artigo 5° da proposição. Entendemos que essa alteração da Lei n° 12.685, de 2007, que cria o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, se mostra inconveniente, pois restringe um direito já conquistado por todos os contribuintes paulistas, que podem, hoje, utilizar os créditos obtidos com a chamada “nota fiscal paulista” na redução do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA ou em depósito em conta corrente ou poupança, independente da titularidade do veículo ou da conta bancária. Tendo-se em vista que a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS já se mostra um sério gravame imposto ao particular infrator, a punição prevista no § 2° do artigo 4° do Projeto de Lei n° 1034, de 2011, por afetar os demais contribuintes, se mostra inoportuna e desnecessária. 

Uma vez que o Projeto de Lei n° 1021, de 2011, se mostra praticamente idêntico ao Projeto de Lei n° 1034, de 2011, porém sem as ressalvas feitas a este último, optamos pela aprovação do primeiro. 

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei n° 1021, de 2011, e contrária ao Projeto de Lei n° 1034, de 2011.

Sala das Sessões, em

Deputada ANA DO CARMO

Relatora Especial

Det2/vp

11pl1021
SPL - Código de Originalidade: 1086267 050612 1407


